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PROTOCOLO: 11420.970-8

INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA JusTIcA, CIDADANIA E DIREITOS
HUMANOS/SEJU

ASSUNTO: Concorrência Püblica n. 09/2012 — monitoramento eletrônico de
sentenciados

INFORMAAO N° 194/2013 — NJAISEJU

Relatório

Trata-se de protocolado encaminhado a este Nücleo Jurd cc que versa
sobre procedimento licitatôrio, na modalidade concorréncia püblica do tipo técnca e
preço, para prestação de serviços de monitoramento e rastreamento de sentencados
corn locação de solução, pelo periodo de 48 meses, no valo máximo de R$
25.920.000,00 (vinte e cinco milhöes e novecentos e vinte m reals), conforme
especificado no OBJETO TECNICO n° 363.4251v04, elaborado pela Diretoria de
Tecnologia da Informacäo — DTI e pela Geréncia de Tecnologia da Informacao — GTI,
da Celepar lnformática do Paraná, fls. 398-426.

ApOs aprovação do edital para inIcio da fase externa do certame por decisão
da Secretária desta Pasta (fI, 484), autorizada a realização da despesa pelo Senhor
Governador do Estado, nos termos do Decreto n. 6.191/2012, por mdc do despacho
de fI. 480, o Edital da Concorrëncia Püblica n. 09/2012 foi publicado nos termos do art.
31 da Lel Estadual n. 15.608/2007, sendo a sessäo püblica marcada para o dia 24 de
abril de 2013, as 9h30, no Palácio das Araucárias, nesta Capital.

Diversas impugnaçOes e questionamentos foram direconados ao Edital no
curso do prazo de publicidade do certame, os quais foram devidamente respondidos,
conforme se observa nos documentos acostados as fls. 594-766.

No dia marcado para a sessão püblica, entretanto, houve a impetraçäo do
Mandado de Segurança n. 59/2013 em face da Presidente da Comssão de Licitaçâo
da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, no qual foi
proferida decisâo liminar pelo JuIzo de Plantâo Judiciário Civel do Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, suspendendo a reahzação da sessâo
püblica, haja vista vislumbrar, ainda que por análise sumària, a existéncia de violacao
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aos principtos constitucionas da legalidade e do devido processo legal, bern como de
prevsOes cia Lei n. 8.666/93.

Observa-se do conteüdo da decisão que o tema a just ficar a concessão da
liminar foi a alegada viotação a lei quando, na alteração do conteüdo de item
pontuável do Anexo I do Edital de Concorrência, não se procedeu a republicaçâo do
instrumentc convocatôrio, devolvendo o prazo original aos licitantes, de modo a não
afetar a formulacao de propostas. Ainda, questionou-se o teor de claLisula que prevê a
forma de comunicação da empresa a se sagrar vencedora no ceitarne quando do
rnonitoramento de sentenciados (ernail, SMS e iigação telefôrnca) de modo a ser
possivel a quantificaçào de açOes para permitir adequada formulaçâo de propostas.

Para fins de cumprimento da lirninar, a Presidente da Comssão de Licitação
Iavrou Termo de Suspensão de Sessão, acostado a ft. 937, bern assirn tomou a
assinatura de todos os licitantes presentes em lista de charnada juntada as fls. 938-
939, comprovando a publicação da suspensão no site eletrônico desta Secretaria as
fls. 940-944.

Em seguida, encaminhou-se o Protocolado a este Niceo JurIdico para
pronunciamento a respeito dos encaminhamentos a serem praticados no feito, ante a
circunstância atual.

E o relatôrio.

Mérito

Da análise do presente caderno administrativo, observa-se que na data de
23/04/2013 foi apresentada resposta administrativa ao questionamento do Edital
veiculado no Protocolado n. 11.965.782-2 (anexo a este expediente), feito pela
empresa que obteve a concessão da Lirninar no Mandado de Seguranca n. 59/2013
(CEABS Serviços S/A), e que tal resposta apresenta tese juridica vável a fim de se
sustentar a manutenção do Edital e desnecessidade de republicaco do instrumento
convocatOrio, por não ter havido violação a formulação de propostas corn a errata
aposta ao item pontuável do Anexo I do Edital de Concorréncia PObhca n. 09/2012.

Ta item previa originalmente a seguinte redação: “250 000 pontos se a
proponente oferecer edicöes de Enterprise de ambos (Versöes para DataCenter)”.

E apôs a errata publicada passou a possuir a seguinte redaçäo: “250.000
pontos se a proponente oferecer edicöes de Enterprise ou superior de ambos
(Versöes para DataCenter)”.
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Justificou-se, conforme se ye em diversas respostas apresentadas a vàrias
empresas no curso dos documentos de fls, 594-766, mas em espeal na resposta de
fls. 761-765, que tal modificaçào configurou-se em mero esclarecimento da
interpretação que será dada ao teor do item do Edital quando da apreciação das
propostas, Houve, inclusive, o esclarecimento pelo responsável tèenico da Celepar
das versöes de software que serào considerados para fins de atendirnento do item,

conforme documento de fl. 759.

Ainda, também apontou-se que, no questionamento relatvo a obrigacão de
envio de notificação por meio de ligacäo telefânica ou SMS repassada ao futuro
contratado sem que houvesse a necessária definicão de quantitativos, a idéia da
Administraçâo é que a comunicacao seja efetiva, atinja o objetivo de comunicar, näo
sendo possivel estabelecer quantitativos prévios.

Ate porque, a efetivação da comunicação deve compor a nsco do exercIclo
da atividade econômica, não podendo a empresa ser exonerada de responsabilidade
em informar o resultado de alguma verificação do monitoramento p0 qie enviou, cnco

ou dez ou cinquenta SMS’s. A tentativa de comunicaçáo deve ser iimitada ate que a
comunicaçeo seja eficaz — isso é consequência natural do montoramento, sendo
aspecto ja mbutido no custo compreendido no preço máximo ançado no Edital de
Licitaçâo.

Todavia, muito embora a tese apresentada pela Administraçao nos
documentos mencionados seja pertinente e sustentável, trata-se de um Edital de

Concorrénc a Püblica de grande complexidade técnica, de grande vulto financeiro e
que, naturalmente, tende a gerar inümeros questionamentos de teor técnico, bem
assim relativos a execução do futuro contrato e, também, de natureza juridica, no que
tange as alteraçöes realizadas no Edital.

Dessa forma, para fins de homenagear as princIpios inerentes a
Administraçao Püblica, previstos no caput do art. 37 da Constituição Federal -

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência bern como para

evitar qualquer questionamento administrativo futuro ou decisão judcial de mérito que
possam vir a reconhecer vicios no certame em comento, entende este NUcleo Juridico
ser recomendável a anulaçâo da fase externa do procedimento [icitatôrio, corn a

revisão integral do Edital de Concorrência Püblica lançado, de modo a serem
corrigidos eventuais equlvocos que possam existir como urn todo no instrumento
convocatôrio atual, não somente considerando os questionamentos feitos pela
empresas ate o presente momento.
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Tat anulaçâo se justifica, em especial, pelo reconhecimento de ser medida
mais adeq,ada e prudente, no caso, a republicação do instrumento convocatOrio por
alteraçöes feitas no edital no curso do prazo de publicidade minima previsto no art. 31
§2°, I, b, da Lei Estadual n 15.608/2007, cuja exigència encontrase no mesmo art
31, porém no §4°, do citado diploma normativo, bern assim no art 21, §4°, da Lel
Federal n. 8.666/93, que possuem a seguinte redaçâo:

“Art. 31. Os avisos e resumos dos editais das modalidades de hcitaçao e dos
procedimentos auxiliares deverão ser publicados corn antecedêrcia, no minimo par
uma vez:

(.)

§ 4° Qualguer modificação no edital exige divulgapao pela mesria forma corno se
deL a texto original, reabrindo o prazo inicialmente estabelecko exceto quando a
alteraçao nâo afetar a formulacâo das propostas.” (grifos acreso ds)

“Art. 21 Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrcncias, das tomadas
de preços, dos concursos e dos leilOes, embora realizados 90 local da repartição
interessada, deverão ser publicados corn antecedéncia, no minirno por uma vez

(..,)

§ 40 Q luermodjficacao no edital exige divulgacao pela
otexto original, reabnndo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionaveimente, a alteraçao não afetar a formulacao das propostas.” (grifos
acrescidos)

Nesse ponto, vale ressaltar que, mesmo havendo a republicaçâo necessána,
qualquer alteração que venha a ser feita quanto ao futuro Edital a ser novamente
publicado também demandará a observância do citado parágrafo 4 do art. 31 da Le
Estadual em comento, caso afete a formulaçao das correspondentes prooostas.

Pa- fim, a anutação da fase externa do certame oa sugerida tern
fundamento nos artigos 132 e 72, §3°, II, e §4°, da Lei Estadual n. 15.608/2007 e no
art. 49 da Lei n. 8.666/93, conforrne seguern:

“Art. 132. A autoridade superior competente para a aprovaçac do procedimento
licitatório somente podera revogà-lo em face de razöes de interesse püblico par
motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocacâo
de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.
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§ 1° A anulaçao do procedimento licitatOrio implica a anulacão do contrato ou da ata
de registro de oreços.

§ 2° Em qualquer hipOtese de desfazimento do processo licitatório ficam
assegurados o contraditOrio e a ampla defesa.

§ 3° Os licitantes não terão direito a indenizacao em decorrência da anulação do
procedimento licitatOrio, ressalvado o direito do contratado de boa-fe de ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.”

“Art. 72. 0 edital de hcitacao pode ser impugnado, motivadame t€:

- por qualquer c dadâo, ate 5 (cinco) dias üteis antes da data fixada para a
abertura da licitaçao, exceto para os casos de convite e pregão cujo prazo serã de
2 (dois) dias üteis;

H - por qualquer interessado em participar da icitaçao, ate dcis dias üteis antes da
data fixada para abertura das propostas.

§ 1° A Administraçao deve julgar e responder a impugnaçâo prvista nos ncisos e
II deste artigo em ate 24 (vinte e quatro) horas para o pregão e 3 (três) dias üteis
para os demais casos.

§ 2° A impugnacao feita tempestivamente pelo hcftante não o r pedirä de participar
do processo licitatorio ate o trânsito em julgado da decisão a ala oertinente,

§ 3° Sendo necessário o adamento da data para elaboracão e entrega das
propostas e, sendo o caso, da habilitaçào, ou havendo mod ficaçao no edital, a

Administração PUblica deverá:

I comunicar o fato aos representantes indicados;

II - republicar o edital escoimado dos vicios, devolvendo o prazo oijJjji;

Ill - devolver aos licitantes as propostas, lacradas, ja entregues na repartição, para

eventual alteracao ou adaptação.

§ 4° Em caso de comprovacão de ilegalidade ou procedentes as razOes

apresentadas nas impuqnapôes previstas nos incisos I e II. capdeste artigo, a

Administrapào deve declarar a nulidade do procedimento lcftatOrio.” (grifos

acrescidos).

‘Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do proc.edimento somente

poderá revogar a icitacão por razOes de interesse publico cecorrente de fato

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal

conduta, devendo anulä-la por ilegalidade, de oficio ou por provocaçao de tercetros

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
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§ 10 A anulação do procedimento licitatOrio par motivo de egalidade não gera
otrigaçào de indenizar, ressalvado a disposto no paragrafo uno do art. 59 desta
Lel.

§ 2° A nulidade do procedimento licitatório induz a do co trato, ressalvado 0

dsposto no paràgrafo Unico do art. 59 desta Lei.

§ 3° No caso de desfazimento do processo licitatOrio, fica assegurado o
contraditOrio e a ampla defesa.”

Também na Sümula n. 473 do Supremo Tribunal Federa ha a fundamento
para a med da ora sugerida:

‘A administraçäo pode anular seus próprios atos, guando eivados de vicios
gue os tornam ileqais, porque deles nâo se originam direitos ou revogá-Ios, par
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados Os d reitos adquiridos, e
ressalvada, em todos os casos, a apreciaçao judicial”

Conclusão

Diante dos fundamentos expostos acima, sugere este Ncleo Juridico a

anulação da fase externa do procedimento licitatOrio de Concorréncia Püblica para

prestação de serviços de monitoramento e rastreamento de sentenciados corn locaçao de
solucao, em vista dos vicios expostos acima e que maculam a continuaçao do certame

nos termos em que se encontra, sugerindo-se que se proceda a integral revisão do Edital

a ser anulado e republicação do instrumento convocatôrio. nos termos da legislaçao de
regencia mencionada.

A apreciação da Senhora Secretária desta Pasta para deliberção.

Cutiba, 26 de abril de 2013.

Ly Md”k cIe AImIda
Procuradora do Estado

Chefe do NJA/SEJU
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